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LEI NO 386/ 2014. 

Aprovaoo err. . :(i __ Drsc~ 
Adequa o Regime Proprio de Prevldenòa 
Social de Santa Cruz às alteraçoes promovldas 
pelas Emendas Constitucionals nos. 41/2003, 
47/2005 e 70/2012, respectivamente, que 
altera a denQmina<;ao do Fundo e da outras 
providencias . 

E m .2.Q_ 1 1 .2..o_ J.ç,\ 

• l 

O PREFEITO DO UNIOPIO DE SANTA CRUZ, EST ADO DE PERNAMBUCO, faz saber que a 
Càmara de Vereadores DEUBEROU e APROVOU, e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITulO I 
DOS OBJETIVOS E PRECEITOS BÀSICOS 

Art. 1° - Fica reestruturado o Regime Proprio de Previdencia Social do Municipio de Santa 
Cruz, Estado de Pernambuco que passa a viger de acordo com as normas aqul contidas. 

Paragrafo unico - sao beneficiéirìos deste regime de previdenda os servidores publicos 
municipais, sejam eles lotados nos 6rgl!os que compòem a Administra<;ao Direta, Indireta, 
ou Càmara de vereadores, desde que efetlvos, sejam ativos ou inabvos, bem como seus 
dependentes, com o fim de lhes assegurar aposentadoria, cobertura nos eventos de 
invalidez, doença, redusao, morte e proteçào à maternidade e à familia. 

Art. 20 - O Fundo Previdenci~rio de santa Cruz - FUNPRESC, 6rgao autOnomo, 
subordinado à Secretaria de Administra<;ao e Rnanças passa a reger-se pela presente Lei e 
por normas, instruçOes e atos normatlvos expedidos por seu conselho Deliberativo. 

§l 0 O FUNPRESC tera como sede e foro o Municipio de Santa Cruz e sua duraçlio sera por prazo 
incleterminado. 

§2°. O FUNPRESC, anteriormente clenomlnado FUNAP, sera responsavel por toc1o atlvo e passivo do 
Regime Proprio de Previdencia Social do Municipio de Santa Cruz. 

Art. 30 - O FUNPRESC reger-se-a pelos segumtes preceitos basicos: 

I - Universalidade de partidpaçao dos servidores munidpais efetivos, ativos e anativos e 
seus dependentes, no plano preVJdenciario, mediante contribui<;ao; 

Il - Participaçao ativa de representantes dos segurados nos 6rgaos colegiados e instandas 
de dedsao incumbidos de sua gestao; 

III - Rnanòamento, mediante recursos provenientes do Tesouro Munidpal, das 
contribuiçoes compuls6rias dos servidores efetivos, ativos e inativos, e pensionistas e de 
outras fontes; 

IV - Vedaçao de cria<;ao, majora<;ao ou extensao de qualquer beneffcio ou serviço de 
seguridade social sem a correspondente fonte de custeio; 
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V - Subordinaçao das aplicaçoes de reservas, fundos e provis6es a padr6es mfnimos 
adequados de diversificaçao, liquidez e segurança econ6mico-financeira, conforme 
estabelecido pelo Conselho Monetario Nacional; 

VI - Revisao dos proventos de aposentadoria e das pensoes nos termos da Constituiçao 
Federai; 

VII- Valor mensa! das aposentadorias e pens6es em valor nao inferior ao salario minimo; 

VIII - Pieno acesso dos beneficiarios às informaçoes oriundas dos 6rgaos de gestao onde 
seus interesses sejam objeto de discussao e deliberaçao; 

IX - Registro e controle das contas e provisoes do Fundo Previdenciàrio de forma distinta 
e apartada da conta do Tesouro Municipal; 

X - Registro individualizado das contribuiçoes de cada beneficiario e dos entes estatais do 
Municipio; 

XI - Escrituraçao contabil de acordo com as normas gerais de contabilidade definidas na 
Portaria MPAS n° 916, de 15.07.2003, e alteraçoes posteriores; 

XII - Vedaçao de utilizaçlio dos recursos, bens, direitos e ativos do FUNPRESC para: 

a) empréstìmos de qualquer natureza, inclusive aos entes estatais do Municipio e aos 
segurados e beneficiarios; 

b) prestaçao assistencial, médica e odontolégica; e 

c) aplicaçao em tftulos publicos, com exceçao de tftulos emitidos pelo Governo Federai. 

CAPÌTULO II 
DOS BENEFICIÀRIOS 

Art. 4°- Os beneficiarios do RPPS classificam-se em segurados e dependentes. 

Art. 5° - Permanece filiado ao RPPS, na qualidade de segurado, o servidor ativo que 
estiver: 

I - cedido para outro cirgao ou entidade da Administraçao direta e indireta da Uniao, dos 
Estados, do Distrito Federai ou dos Municfpios; e 

afastado ou licenciado, temporariamente, do cargo efetivo sem recebimento de 
remuneraçlio paga pelo Municipio . 

Paragrafo unico - o servidor efetivo requisitado à Uniao, aos Estados, ao Distrito Federai 
ou a outros Municfpios permanece filiado ao regime previdenciario de origem. 
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seçao I 
Dos Segurados 

Art. 6° - sao segurados obrigat6rios do RPPS deste Municipio: 

I - o servidor publico municipal titular de cargo efetivo dos 6rgaos dos Poderes Executivo e 
Legislativo, de suas Autarquias, inclusive de regime espedal, e Fundaçoes Publicas; e 

II - os aposentados nos cargos citados no inciso I deste artigo. 

§ 1° - Fica excluido do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissao declarado em lei de livre nomeaçao e exoneraçiio, bem como de outro cargo 
temporario ou emprego publico, ainda que aposentado por regime proprio de previdencia 
social. 

§ 2° - Nas hip6teses de acumulaçao legai previstas na Constituiçao Federai, o servidor de 
que trata este artigo sera segurado obrigat6rio em relaçao a cada um dos cargos que 
ocupar. 

§ 3° - O segurado ativo, exercente de mandato eletivo de vereador ou vice-prefeito que 
ocupe, concomitantemente, por compatibilidade de hor·ario, o cargo efetivo e o mandato, 
permanece filiado ao RPPS, pelo cargo efetivo. 

§ 4° - O segurado ativo, exercente de mandato eletivo de prefeito, permanece filiado ao 
RPPS, pelo cargo efetivo. 

§ 5° - O segurado inativo, exercente de mandato eletivo, permanece filiado ao RPPS pelo 
cargo do qual esta aposentado. 

Art. 70 - A perda da condiçiio de segurado do RPPS ocorrera nas seguintes hipoteses: 

I- morte; 

II - exoneraçiio ou demissao; 

III - cassaçao de aposentadoria; 

IV- cassaçiio de disponibilidade. 

Seçao II 
Dos Dependentes 

Art. 8° - sao benefidarios do RPPS, na condiçlio de dependente do segurado: 

I ;;- o c6njuge, a companheira, o companheiro, os fìlhos nao emancipados, de qualquer 
condiçào, menores de vinte e um anos ou invalidos; 

II - os pais; • 
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III - irmaos nao emancipados, de qualquer condiçiio, menores de vinte e um anos ou 
invalidos; 

§ 1° - A dependencia economica das pessoas indicadas no inciso I deste artigo é presumìda 
e a das demais deve ser comprovada. 

§ 2° - A existencia de dependente indicado em qualquer dos inCisos deste artigo exclui do 
direito ao beneficio os indicados nos incisos subseqOentes. 

§ 3° - Equiparam-se aos filhos, nas condiçoes do inciso I, mediante declaraçào escrita do 
segurado e desde que comprovada a dependencia economica, o enteado e o menar que 
esteja sob sua tutela e nao possua bens suficientes para o préprio sustento e educaçiio. 

§ 4° - Considera-se companheira ou companheiro, ainda que do mesmo sexo, a pessoa 
que, sem ser casada, mantenha uniao estavel com o segurado ou segurada. 

§ 5° - Considera-se uniào estavel aquela verificada entre o homem e a mulher, ou entre 
sujeitos do mesmo sexo, como entidade familiar, quando forem solteiros, separados 
judicialmente, divorciados ou viuvos, ou tenham prole em comum, enquanto nao se 
separarem. 

§ 6° - O reconhecimento de dependente, na condiçào de invalido, fica condicionado a 
parecer da junta médica do Municipio. 

Art. g o - A perda da qualidade de dependente, para os fins do RPPS, ocorre: 

I - Para o conjuge, pelo abandono do lar reconhecido por sentença judicial transitada em 
julgado, anulaçào do casamento, separaçào judicial ou divércio, salvo se houver prestaçao 
de alimentos; 

II - Para o cònjuge de servidor falecido, pelo casamento ou estabelecimento de uniao 
estavel; 

III - Para o (a) companheiro (a), pela cessaçao da uniào estavel com o (a) segurado (a), 
salvo se houver prestaçào de alimentos; 

IV- Para o (a) companheiro (a) de servidor falecido, pelo casamento ou estabelecimento 
de uniao estavel; 
V - Para o filho e o irmào de qualquer condiçiio, ao completarem vinte e urn anos de idade, 
salvo se invalido ou pela emancipaçào, ainda que invalido, exceto, neste caso, se a 
emancipaçào for decorrente de colaçào de grau cientffico em curso de ensino superior; 

VI- Para os dependentes em gera!: 

a) pela cessaçao da invalidez ou da dependéncia economica; J- o1scu~ ..,provaòO ern __ -<-

b) pela morte. E. m_@ o~ l ~o\1.{ 
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seçaoiii 
Da Inscriçao 

Art. 10 - A inscriçao do segurado é automatica e ocorre quando da investidura no cargo. 

Art. 11 - Incumbe ao segurado a inscriçao de seus dependentes, que poderao promove-la 
se ele falecer sem tè-la efetuado. 

§ l 0 - A inscriçào de de pendente invalido requer sempre a comprovaçao desta condiçao 
pela junta médica do Municipio. 

§ 2° - A perda da condiçao de segurado implica o automatico cancelamento da inscriçao de 
seus dependentes. 

CAPITULO III 
DOS BENEFiciOS 

Art. 12- Os beneffcios previstos na presente Lei consistem em: 

I - quanto aos segurados: 

a) aposentadoria por invalidez; 

b) aposentadoria voluntaria por idade; 

c) aposentadoria voluntaria por idade e tempo de contribuiçao; 

d) aposentadoria compuls6ria; 

e) aposentadoria especial de professar; 

f) auxilio-doença; 

g) salario familìa; e 

h) salario maternidade. 

II - quanto aos dependentes: 

1.. OIIICU·-
~provaoo tllll --.E-:--- ol4 

Em ~o Ql) i.J.. __ _ 
a) pensao por morte; e 

b) auxilio-reclusao. 

seçaoi 
Da Aposentadoria por Invalidez 

Art. 13 - A aposentadoria por invalidez sera concedida ao segurado que for considerado 
incapaz para o trabalho e ser-lhe-a paga enquanto permanecer nessa condiçao. 
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§ l 0 - A concessào da aposentadoria por invalidez dependera da verificaçào da condiçào de 
incapacidade do segurado, mediante pericia realizada por junta médica do Municipio. 

§ 20 - A aposentadoria por invalidez sera precedida de auxilio-doença, sendo os proventos: 

I - integrais, quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incuravel, nos termos dos arts. 14 e 16; 

II - proporcionais ao tempo de contribuiçào, quando a invalidez permanente do segurado 
nao se enquadrar nas condiçiies especificadas no inciso I deste artigo. 

§ 3° - Em caso de doença que impuser afastamento compuls6rìo, com base em laudo 
conclusivo da medicina especializada, ratificado por junta médica do Municipio, a 
aposentadoria por invalidez independera de auxilio-doença e sera devida a partir da data 
do afastamento. 

§ 4° - O pagamento do beneficio da aposentadoria por invalidez decorrente de doença 
menta! somente sera feito ao curador do segurado, condicionado à apresentaçào do terme 
de curatela, ainda que provis6rio. 

§ 5° - Para os fins do disposto no § 4°, o FUNPRESC expedira oficio ao Juiz da Comarca 
solicitando a nomeaçao de curador. 

§ 6° - O servidor que tenha ingressado no serviço publico até a data de publicaçào desta 
Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez 
permanente, com fundamento no mciso I do § 1 o do art. 40 da Constituiçao Federai, tem 
direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneraçao do cargo efetivo 
em que se der a aposentadoria, na forma da lei, nào sendo aplicaveis as disposiçoes 
constantes dos §§ 30, so e 17 do art. 40 da Constituiçào Federai. 

§ 70 - Aplica-se ao valer dos proventos de aposentadorias concedidas com base no § 50 o 
disposto no art. 7° da Emenda Constitucional n°. 41/2003, observando-se igual critério de 
revisao às pensoes derivadas dos proventos desses servidores. 

§ S0 - Fica autorizada a criaçao da Junta Médica do FUNPRESC deste Municipio. 

§ 9 - A Junta médica criada pelo § so devera ser formada por até tres médicos, 
preferencialmente, integrantes do quadro de servidores do municipio, sejam efetivos, 
comissionados ou contratados temporariamente. 
§ 10 - Os integrantes da Junta Médica serào indicados pelo Secretario de Saude e deverao 
ser nomeados pelo Prefeito, através de Portaria . 

.. § 11 - As pericias realizadas pela Junta médica nomeada para funcionar em conjunto com o 
:, FUNPRESC poderao ser realizadas por um médico do quadro de pessoal do Municipio, quer 
~ ,'· da administraçào direta ou indireta. 

:.v-§t:ì;::::~Quando a incapacidade do servidor der causa à concessao de beneficio com 
• afastamento superior a tres meses, a pericia médica devera ser realizada por dois ou mais 

médicos. 

.. 
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§13 - Ao médico integrante da Junta Médica podera ser paga urna Gratificaçao por 
Participaçao na Junta Médica, custeada com recursos pr6prios do Municipio ou do 
FUNPRESC, no valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais) por cada reuniao da Junta 
Médica, limitada no minimo de l(uma) reuniao mensa! e ao maximo, de 2 (duas), reunioes 
mensais. 

§14 - A Junta Médica devera ter calendario de reunioes divulgado com antecedencia e as 
suas reunioes deverao ocorrer, no maximo, a cada 30(trinta) dias, podendo ser realizadas 
reunioes semanais caso a demanda exija. 

§15 - O Chefe do Poder Executivo regulamentara o funcionamento da Junta Médica do 
FUNPRESC em até 30 dias ap6s entrada em vigor da presente Lei. 

§16 - A Junta Médica prevista no § 8°, podera ser realizada por médicos pertencentes a 
entidade publica ou de consocio intermunicipal em que o municipio faça parte, e com o 
qual o municipio de Santa Cruz celebre convenio ou qualquer tipo de pactuaç1io, no 
entanto, o seu funcionamento deve observar as normas previstas nesta Lei. 

Art. 14 - Acidente em serviço é aquele que, ocorrido no exercicio do cargo, se relacione, 
direta ou indiretamente, com as atribuiçoes deste, provocando lesao corpora! ou 
perturbaçao funcional que cause a perda ou reduçao, permanente ou temporaria, da 
capacidade para o trabalho. 

§ l 0 - Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei: 

I - o acidente ligado ao serviço que, embora nào tenha sido a causa unica, haja 
contribuido diretamente para a reduçao ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou 
produzido lesao que exija atençao médica para sua recuperaçao; 

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horario do trabalho, em consequencia 
de: 

a) ato de agressao, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de 
serviço; 

b) ato de imprudencia, de negligencia ou de imperfcia de terceiro ou de companheiro de 
serviço; 

c) desabamento, inundaçao, incendio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força 
maior; 

a ~II- o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horario de serviço: 

"' 
a) na execuçao de ordem ou na realizaçao de serviço relacionado ao cargo; 

• taçao espontanea de qualquer serviço ao municipio; 

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiado pelo municipio; e 

d) no percurso da residencia para o local de trabalho ou deste para aquela. • 
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§ 2° - Considera-se o servidor no exerdcio do cargo, nos intervalos da .)Ornada dtària de 
trabalhos destinados a refeiçào ou descanso. 

Art. 15 - Para o càlculo dos proventos a que se refere o art. 13, § 2°, observar-se-à o 
disposto no art. 39. 

Art. 16 - Considera-se doença grave, contagiosa ou incuràvel, para o fim do disposto no 
art. 13, § 2°, I, tuberculose ativa, alienaçào menta!, neoplasia maligna, hanseniase, 
esclerose multipla, cegueira, paralisia irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatla grave, 
insuficiència respiratoria cromca, estados avançados da doença de Paget ( osteite 
deformante), sindrome de tmunodeficiència adquirida (AIDS), contamtnaçào por rad1açao, 
com base em condusao da medtetna especlalizada. 

sec;aou 
Da Aposentadoria Voluntilria por Idade 

Art. 17 - O servidor fara jus à aposentadoria voluntària por idade, com proventos 
proporclonais ao tempo de contribuiçi!o, calculados de acordo com o disposto no art. 39, 
desde que preencha, cumulativamente, os segulntes requisitos: 

I - sessenta e cince anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher; 

II - tempo minimo de dez anos de efetivo exercicio no serviço publico; e 

III - tempo minimo de cince anos no cargo efetrvo em que se darà a aposentadoria. 

sec;aom 
Da Aposentadoria Voluntilria por Idade e Tempo de Contribuiçiio 

Art. 18 - O servidor farà jus à aposentadoria voluntaria por idade e tempo de 
contribuiçao, com proventos calculados de acordo com o disposto no art. 39, desde que 
preencha, cumulativamente, os segulntes requisitos: 
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqiienta e cince anos de idade, se mulher; 

II - trinta e cince anos de contribuiçào, se homem, e tnnta anos de contribuiçào, se 
mulher; e, 

m - tempo mimmo de dez anos de efetrvo exercicio no serviço publico; e 

IV - tempo minimo de cince anos no cargo efetivo em que se darà a aposentadona. 

""provaao em _ _j: Otacu"-

Em~..Q._ _Q.L .J~OJI..\ 
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CÀMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
(CASA DR JOSE CORIOLANO SOBRINHO) 

SeçaoiV 
Da Aposentadoria Compuls6ria 

Art. 19 - O seMdOr que completar setenta anos de idade sera aposentado 
oompulsonamente, com proventos proporcionais ao tempo de oontnbuJçào, calculados de 
acordo com o d1sposto no art 39. 

Art. 20 - A aposentadoria sera dedarada por ato, com vigència a parbr do d1a tmed•ato 
àquele em que o serv1dor atJng1r a 1dade hmite de permanénòa no seMçO. 

Paragrafo Unico - No dia em que completar setenta anos de idade, o serv1dor sera 
afastado de suas atividades, mesmo que nào tenha s1do expeclido o ato de aposentadona 
compuls6na, nao sendo considerado, para nenhum efeito, o tempo em que permanecer em 
atividade ap6s aquela data. 

Seçiio V 
Da Aposentadoria Especial de Professor 

Art. 21 - O professar fara jus à aposentadoria voluntc\ria por idade e tempo de 
contribuiçl!o, com proventos calculados de acordo com o disposto no art. 39, desde que 
preencha, cumulativamente, os segulntes requisitos: 

I - c•nquenta e clnco anos de idade, se homem, e cinquenta anos de idade, se mulher; 

II - trinta anos de contnbUiçào na funçào de magistério, se homem, e vinte e dnco anos 
de contnbu•çào na funçào de mag1stério, se mulher; e 

m - tempo minimo de dez anos de efetiVo exercido no seMçO p(Jblico; e 

IV - tempo min1mo de onco anos no cargo efetiVo em que se darci a aposentadona. 

Art. 22 - Para os efertos do d1sposto nesta Seçào, considera-se tempo de efebvo exerdcio 
na funçào de mag1sténo a at!VIdade docente de professor exercida exdusrvamente em sala 
de aula, a de d1~ de un1dade escolar e a de coordenaçào e assessoramento 
pedagOgiCO. 

J~C..~•'" """"");:) o 

; J !• 
i ò 1 ? Art. 23 - O auxilio-doença sera conced1do ao servidor incapacitado para o trabalho por 

SeçaoVI 
Do Auxilio-doença 

g '111 prazo supenor a quinze dias e pago, mensalmente, durante o periodo em que permanecer 
5 ~ incapaz, podendo transformar·se em aposentadoria por invalidez apés dois anos de sua 
li concessao, sem lnterrupçào, a critério da junta médica do Municipio. 
~ 

§ 1 o • O auxflio·doença, por praLo superior a 30 trinta dias, sera concedi do a critério da 
junta médlca do Municipio. 
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(CASA DR JOSE CORIOLANO SOBRINHO) 

§ 2° - O auxilio-doença, desde que preenchidos os requisitos para sua concessao, sera 
dev1do a partir: 

I - do décimo sexto dia do afastamento, quando requerido até trlnta dias depois deste; 

II - da data de entrada do requerimento, quando solicitado ap6s o prazo previsto no inciso 
I. 

§ 3° - Se concedido novo beneficio decorrente da mesma doença dentro dos sessenta dias 
seguintes à cessaçào do beneflao antenor, considerar-se-a prorrogado o auxmo-doença, 
ficando o Municipio desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze d1as. 

§ 4° - O segurado em gozo de auxHio-doença devera se submeter, sob pena de suspensao 
do pagamento do beneficio, a exames méd1cos peri6dicos e a tratamentos, processos, 
readaptaçOes profissionais e dema1s procedimentos prescntos pela junta médica do 
Municipio. 

Art. 24 - O auxOio-doença correspondera ao vaior da ultima remuneraçao do cargo efetivo 
percebido na data do afastamento. 

Paragrafo unico - O valor do beneficio relativo ao primeiro e ultimo mes sera calculado 
de forma a corresponder, por dia de afastamento, a um trinta avos do vaior da base de 
contribuiçao do segurado. 

SeçaoVII 
Do Salario-familia 

Art. 25 - Sera devido o salario-familla, mensalmente, ao segurado que receba 
remuneraçào igual ou inferior ao valer estabelecido pelo Inst1Mo Nac1onal do Seguro 
SOCìal, na proporçao do numero de filhos ou eqUiparados, nos termos do art. 8°, de até 
quatorze anos ou invalidos. 

§ 1 o - O valor da cota do saiario·familia correspondente a cada fil ho ou equiparado, sera 
fixada em valor igual ao estabeiecido no Regime Geral de Previdencia Social. 
§ 20 - o direito ao salario-famfiia sera adquirido a partir da data do requerimento, desde 
que preenchidos os requisitos para sua percepçao. 

: ..- § 30 - O valor limite preVIsto no caput sera corrigido pelos mesmos lndìces de correçào 
l~ aplicados aos benefiaos do Regime Gera! de Previdencia Soda l. 

l>"lii~ - O pagamento do salario-famflia é condicionado à apresentaçao: 

I - da certidao de nascimento do filho ou da documentaçao do equiparado ou Invalido; 

II - do atestado anual de vacinaçào obrigat6ria até os sete anos; e 

III -da frequencia escolar semestral, nos meses de março e agosto de cada ano. 

• 
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§ so - Os servidores inativos farao jus ao salario-familia, pago JUntamente com a 
aposentadoria. 

§ 6° - O salario-familia nao se incorporara, para nenhum efeito, à remunera<;ao ou ao 
beneficio, nao estando su]eito a desconto de qualquer natureza. 

Art. 26 - Quando o pai e a mae forem segurados nos termos desta Lei, e viverem em 
comum, ambos terao direito ao salario-familia. 

Paragrafo Unico - Em caso de d1vércio, separaçào judicial ou separaçao de fato dos pais, 
ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda de patrio poder, o salario­
famflia passara a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor, ou a 
outra pessoa, se houver determ1naçào ]udidal nesse sentido. 

Seçao VIII 
Do Salario-maternidade 

Art. 27 - O salario-maternidade é devldo à segurada gestante por cento e vinte dias 
consecutivos, com inicio entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrenda deste. 

§ l 0 - Em casos excepcionais, os perfodos de repouso, anterior e posterior ao parto, 
poderao ser aumentados em ma1s duas semanas, a critério da junta médica do Municipio. 

§ 2° - A concessao do salario-maternidade dependera de apresentaçào da certidao de 
nasctmento, indusive de natimorto. 

§ 30 - Ocorrendo aborto nao criminoso, comprovado pela junta médica do Municipio, a 
segurada tera direito ao salilrio-matemidade correspondente a duas semanas. 

§ 4° - Se por ocasiao da concessao do salario-matemidade, for venfìcado que a segurada 
se encontra em gozo de auxilio-doença, este cessara, comunicando-se o fato à junta 
médica do Municipio. 

§ S0 - O beneficio de que trata o caput sera pago mensalmente e correspondera ao valor 
da ultima remuneraçao do cargo efetivo percebido na data do afastamento. 

Art. 28 - À segurada que adotar criança, ou obt1ver guarda judicial para fìns de adoçào, é 
devido salario-maternidade nos segumtes periodos: ~ 

~· I- cento e vinte dias, se a criança tiver até umano de idade; 0~\_'Ì}.. 
II - sessenta dias, se a criança tiver entre um ano e quatro anos de idade; 'Yt./ :jj . 

' rl(. ~ ~, \Il .... 
III- trinta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade. ~ •,) 

~o_..cP 'JI' , ~'~ ~, 
p..q ~~ •• 
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(CASA DR. JOSE CORIOLANO SOBRINHO) 

SeçaoiX 
Da Pensao por Morte 

Art.. 29 - A pensao por morte consistira em importancia mensa! conferida aos 
dependentes do segurado ativo ou i nativo, quando do seu falecimento, correspondente a: 

I - totalidade dos proventos do segurado falecido, até o teto do Regime Gera! de 
Previdencia Social, acrescido de setenta por cento da parcela que exceder a esse limite, 
caso esteja aposentado à data do ébito; 

II - totalidade da remuneraçao do segurado, até o teto do Regime Gera! de Previdencia 
Social, acrescido de setenta por cento da parcela que exceder a esse limite, caso esteja em 
atividade à data do ébito. 

§ 1° - O valor limite previsto no caput sera corrigido pelos mesmos indices de correçào 
apl icados aos beneficios do Regime Gera! de Previdencia Social. 

§ 2° - A pensao podera ser requerida a qualquer tempo, observado o disposto no 
paragrafo unico do art. 43. 

§ 3° - O valor da pensao sera rateado em cotas iguais entre todos os dependentes com 
direito ao seu recebimento. 

§ 4° - Sera revertido em favor dos demais dependentes, a parte daquele cujo direito à 
pensao se extinguir, procedendo-se a novo rateio entre os remanescentes. 

§ so - Nao sera protelada a concessao do beneficio pela falta de habilitaçao de outro 
possivel dependente. 

§ 6° - Qualquer habilitaçao posterior que importe exclusao ou inclusao de dependente 
somente produzira efeitos a partir da data em que eia se efetivar, nao fazenda jus a 
qualquer valor correspondente ao periodo anterior ao requerimento. 

Art. 30- A pensao sera devida a contar da data: 

I -do ébito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
II- do requerimento, quando requerida ap6s o prazo previsto no inciso I; ou .. 

. III - da decisao judicial, no caso de morte presumida. 

1>-..Rcnagrafo unico - No caso do disposto no inciso II, havendo dependente menor até 
dezesseis anos, sera devida a sua cota parte a partir da data do ébito, desde que nào se 
constitua em habilitaçao de novo dependente à pensao anteriormente concedida. 

Art. 31 - Sera concedida pensao por morte aos dependentes ap6s seis meses de 
declarada judicialmente a ausencia do segurado. 
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CAMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
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§ 1° - Mediante prova do desaparecimento do segurado, em virtude de acidente ou 
catastrofe, seus dependentes farilo jus à pensào provisoria, independentemente da 
declaraçao judicial e do prazos mencionados neste artigo. 

§ 2° - Verificado o reaparecimento do segurado, cessarci imediatamente o pagamento da 
pensao provisoria, ficando os dependentes desobrigados de reposi<;ao dos valores 
percebidos, salvo se comprovada a exlstencia de ma fé. 

SeçaoX 
Do Auxillo·Reclusao 

Art. 32 - Ao dependente do segurado recolhido à pnsào, sera devido auxilio-redusào de 
valor mensa! igual à ultima remuneraçào do cargo efetiVo, desde que: 

I- perceba remuneraçao mensa!, ìgual ou 1nferior ao valor estabelecido pelo Regime Gera! 
de Previdencia SOcial, encontrando·se esta suspensa; e 

II - nao esteja em gozo de aposentadorla ou auxilio·doença. 

§ 1° - O teto de remuneraçao previsto no Inciso I sera corrigido pelos mesmos indices de 
correçao aplicados aos beneficios do Regime Gera! de Previdencia Social. 

§ 2° - Em qualquer hip6tese, o auxilio-reclusào somente sera dev1do aos dependentes 
enquanto for mantida a qualidade de segurado. 

§ 30 - O aUXt1io-redusào sera pago em cotas 1guais aos dependentes, a contar da data: 

I - da reclusào, quando requerido até trinta dias depois desta; 

II - do requerimento, quando requerido ap6s o prazo preVIsto no inciso l. 

§ 40 - Aplicar-se-ao ao auxilìo·redusao, no que couber, as disposiçoes relatlvas à pensao 
por morte . 

seçao XI 
Das Regras de Transic;lio 

A • 3 - Observado o disposto no art. 53, o servidor que tenha ingressado regularrnente 
em cargo efetiVo da administraçào publica, até 16 de dezembro de 1998, podere\ optar pela 
aposentadona voluntaria, com proventos correspondentes à média antmétiCél Slmples das 
suas maiores remuneraç0e5, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 

I - cinqiienta e tres anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 

II - cinco anos de efetivo exerdcio no cargo em que se der a aposentadona; 

III - tempo de contribuiç2io igual, no minimo, à soma de: • 
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a) trinta e dnco anos, se homem, e trìnta anos, se mulher; e 

b) um periodo adicional de contribuiçào equivalente a vinte por cento do tempo que, em 16 
de dezembro de 1998, faltaria para atingtr o limite de tempo constante da alinea "a". 

§ 1° • O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigencias para aposentadoria na 
forma do caput tera os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado 
em relaçao aos limites de idade estabelecidos no inciso I do art. 18, na seguinte propon;ao: 

I - tres inteiros e cinco dédmos por cento, para aquele que cumprir as exigencias para 
aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 

Il - dnco por cento para aquele que cumprir as exigencias para aposentadoria na forma 
do caput a partir de 1° de janeiro de 2006. 

§ 2° - O professar que até 16 de dezembro de 1998 tiver ingressado reguiarmente em 
cargo efetivo de magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, 
tera o tempo de serviço exercido até aquela data contado com acrésdmo de dezessete por 
cento, se homem, e de vinte por cento, se muiher, desde que venha a aposentar-se 
excluslvamente com o tempo de efetlvo exercicio das funçoes de magistério, observado o 
disposto no § 1 o. 

§ 3° - Às aposentadorias concedidas conforme este artigo serao reajustadas de acordo 
com o disposto no art 41. 

Art. 34 - Ressalvado o direito de opçào à aposentadoria pelas normas estabeleddas nos 
arts. 18 ou 33, o servidor que tenha tngressado regularmente no serviço publico até 31 de 
dezembro de 2003, fara jus à aposentadoria voluntaria por idade e tempo de contnbuiçao, 
com proventos mtegrais observados as reduçi:ies de idade e tempo de contribUtçOes 
conttdas no art. 21, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condtçOes: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e dnco anos de idade, se mulher; 

II - trinta e cinco anos de contribulçao, se homem, e trinta anos de contribuiçao, se 
mulher; 

III -vinte anos de efetivo exerdcio no serviço publico; e 

~ · IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exerdcio no cargo em que se der a 
- aposentadoria. 

• Pà • fo unico - Observado o disposto no art 37, XI da COnsbtUtçào Federai, os 
proventos a que se refere o caputcorresponderao à totalidade da remuneraçào do servidor 
no cargo efetivo em que se der a aposentadona e serao revistos na mesma proporçào e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneraçào dos servidores em ativìdade, sendo­
lhes assegurado quaisquer beneficlos ou vantagens postenormente concedidos aos 
servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformaçao ou reclassificaçào 
do cargo ou funçao em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 
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Art. 35 - Ressalvado o direito de opçao à aposentadoria pelas normas estabelecidas nos 
arts 18, 33 ou 34, o servidor que tenha ~ngressado regularmente no serviço publico até 16 
de dezembro de 1998, fara JUS à aposentadoria voluntaria por idade e tempo de 
contribuiçào, com proventos integra1s, desde que preencha, cumulativamente, as segulntes 
condlçòes: 

: 

I - trinta e cince anos de contribulçào, se homem, e trinta anos de contrlbuiçào, se 
mulher; 

II - vinte e cinco anos de efet1vo exerddo no serviço publico, quinze anos de carre1ra e 
cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria; e 

III - 1dade minima resultante da reduçào, relatlvamente aos limites do art. 18, incisos I e 
Il, de um ano de idade para cada ano de contribuiçào que exceder a condiçào prevista no 
Inciso I deste artigo. 

Paragrafo unico - Aplica·se aos proventos de aposentadorias concedldas na forma deste 
artlgo, o disposto no paragrafo unico do art. 34, observando-se igual critério de revisao às 
pensoes derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em 
conformldade com o presente artigo. 

seçao XII 
Do Direito Adquirido 

Art. 36 - É assegurada a concessào de aposentadoria e pensao, a qualquer tempo, aos 
segurados e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido os 
requisltos para a obtençào destes beneficios, com base nos critérios da leg1slaçào entào 
vigente. 

Paragrafo Unico - Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados no 
CJJput, em termos integrais ou proporclona1s ao tempo de contribuiçao jéi exercido até 31 
de dezembro de 2003, bem como as pen50es de seus dependentes, ser~o calculados de 
acordo com a legislaçao em vlgor à época em que foram atendidas as prescriçoes nela 
estabelecidas ou nas condiçoes da legislaçào vigente. 

Art. 37 - Observado o disposto no art. 37, Xl da Constituiçào Federai, os proventos de 
~ aposentadoria em fruiçào em 31 de dezembro de 2003, bem como os proventos de 
,. J aposentadoria dos servidores e as pens6es dos dependentes abrangidos pelo art. 36, serao 
1:; · revistos na mesma proporçào e na mesma data, sempre que se modificar a remuneraçào 
- dos servidores em ativldade, sendo-lhes assegurados quaisquer beneficios ou vantagens 

~ooc:;tl•riormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da 
transforrnaçào ou reclassìficaçào do cargo ou funçào em que se deu a aposentadoria ou 
que serviu de referènda para a concessào da pensao, na forma da lei. 

Seçao XIII 
Do Abono de Perrnanència 

Art. 38 - O servidor ativo que tenha completado as exlgèncias para aposentadoria 
volunté\ria estabelecidas nos arts. 18 21 e 33 e que opte por permanecer em atividade,_fara 
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JUS a um abono de permanenda equivalente ao valer da sua contribuìçào prevtdenclana até 
completar as exigencias para aposentadoria compuls6ria contida no art. 19. 

§ 1° - O a bono previsto no caput sera concedtdo, nas mesmas condiçéies, ao servidor que, 
até 31 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos os requlsitos para obtençao da 
aposentadoria voluntarìa, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios 
da legislaçao entao vigente, conforme previsto no art. 36, desde que conte com, no 
minimo, vinte e cinco anos de contribuiçào, se mulher, ou trinta anos, se homem. 

§ 2° - O valer do abono de permanencia sera equivalente ao valer da contributç8o 
efetlvamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada 
competenaa. 

§ 3° - o pagamento do abono de permanenda é de responsabilidade do Muntdpio e sera 
devido a partir do cumprimento dos requlsitos para obtençào do beneficio conforme 
disposto no capute no§ 1o, medrante opçao expressa pela permanencia em atividade. 

Seçào XIV 
Das Regras de Calculo dos Proventos e Reajuste dos Benefkios 

Art. 39 - No calculo dos proventos das aposentadorias referidas nos arts. 13, 17, 18, 19, 
21 e 33 sera considerarla a médla arltmética simples das maiores remuneraçoes utilizadas 
como base para as contrlbutç6es do servìdor aos regimes de prevldencìa a que esteve 
vrnculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o periodo contributivo decorndo 
desde o mes de competenaa julho de 1994, ou desde a competencta do ìnicio da 
contrlbuiçiio, se posterior àquela. 

§ 1° - As remuneraçòes constderadas no calculo do valor inìcial dos proventos terao os 
seus valores atualizados, mes a mes, de acordo com a vanaçao integrai do indice fixado 
para a atualìzaç8o da base de contribuiç§o considerarla no calculo dos benefioos do regtme 
gera! de previdencia social, conforme portaria editarla mensalmente pelo Mlntstério da 
Previdencla Social. 

§ 2° - Na hìpotese de nao instituiçao de contrlbuiçao, ou que nao tenha havldo contrlbulçao 
para o regime proprio durante o periodo referido no § 1°, considerar-se-a como base de 
calculo dos proventos a remuneraçao do servidor no cargo efetivo no mesmo periodo. 

§ JO - Os valores das remuneraçéies a serem utllrzadas no calculo de que trata este artigo 
serao comprovados mediante documento fomeodo pelos orgaos e entidades gestoras dos 
regìmes de previdenda aos quars o servtdor esteve vinculado ou por outro documento 
ublico. 

§ 4° - Para os fins deste artigo, as remuneraç<ies consideradas no calculo da 
aposentadoria, atualizadas n a forma do § 1°, nao poderao ser: 

I - inferiores ao valer do salario minimo; 

II - superiores ao limite maximo do salario-de-contribuiçào, quanto aos meses em que o 
servidor esteve vinculado ao RGPS. 
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§ 5° - As maiores remuneraç5es de que trata o caput serao definidas depotS da aplicaçao 
dos fatores de atualizaçi!o e da observancia, mes a mes, dos hmites estabelecidos no § 4°. 

§ 50 -Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no periodo contributivo do segurado, 
por ausència de vinculaçao a regime previdenciario, esse periodo sera desprezado do 
calculo de que trata este artigo. 

§ 7° • Os proventos, calculados de acordo com o capuc por ocasiào da sua concessao, nao 
poderao exceder a remuneraçi!o do servtdor no cargo efetivo em que se dara a 
aposentadoria, observado o disposto no art. 42. 

§ so - Constdera-se remuneraçi!o do cargo efetivo o valer constituido pelos venomentos e 
vantagens pecuniarias permanentes desse cargo estabeleodas em let, acresddo dos 
adtcionais de carater individuai e das vantagens pessoais permanentes. 

Art. 40 - Para o calculo dos proventos proporcionais ao tempo de contrìbuiçi!o, sera 
utilizada fraçi!o cujo numerador sera o total desse tempo e o denominador, o tempo 
necessario à respectiva aposentadoria voluntaria com proventos integrais, conforme incisos 
I e Il do art. 18, nao se aplicando as reduçoes previstas nos incisos I e II do art. 21. 

§ l o - A fraçao de que trata o caput sera aplicada sobre o val or dos proventos calculado 
conforme art. 39, observando·se prevlamente a aplicaçao do limite de que trata o § 7° do 
mesmo artigo. 

§ 20 - Os periodos de tempo utihzados no calculo previsto neste artigo seri!o considerados 
em numero de dias. 

Art. 41- Os benefiàos de aposentadoria e a pensao, de que tratam os arts. 13, 17, 18, 
19, 21 e 29 serao reajustados na mesma data em que se der o reajuste dos benefidos do 
RGPS, de acordo com indice oficial, para preservar-lhes, em carater permanente, o valor 
rea l. 

SeçaoXV 
Das DisposiçOes Gerais Relativas aos Beneficios 

Art. 42 - É vedada a indusào nos benefidos, para efeito de percepçoo, de parcelas 
remunerat6rias pagas em decorrencla de local de trabalho, funçao de confiança, de cargo 
em comissao ou do abano de permanenoa de que trata o art 38. 

Paragrafo Unico - o disposto no caput nào se aplica às parcelas remunerat6rias pagas 
em decorrencia de local de trabalho, de funçi!o de confiança, de cargo em comissào que 
tiverem integrado a remuneraçi!o de contrìbUtçi!o do seMdor que se aposentar com 

tos calculados conforme o art 39, respeitado, em qualquer htp6tese, o limite 
previsto no § 7° do art. 39. 

Art. 43 - É de dez anos o prazo de decadéncia de todo e qualquer direito ou açào do 
segurado ou beneficiario para revisao do ato de concessao de beneficio, a contar do dia 
primeiro do mès seguinte ao do recebimento da primeira prestaçao ou, quando for o çaso, 
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do dia em que tornar conhecimento da decìsao definitiva de indeferimento no ambito 
administrativo. 

Paragrafo Unico - Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido 
pagas, toda e qualquer açào para haver prestaç6es vencidas ou quarsquer restltuiçéles ou 
diferenças devidas a titulo de beneffcios previstos nesta Lei, salvo o direito dos menores, 
lncapazes e ausentes, na forma do C6digo Cìvil. 

Art. 44 - O pagamento do auxiho-doença, salario-familia e salarlo-matemidade aos 
respectivos benefioanos sera de responsabilidade do Municipio, efetuando-se a 
compensaç§o quando do recolhimento das contribuiç5es de sua competéncra. 

§ l 0 - Junto ao comprovante do recolhrmento efetuado devera ser anexado demonstrativo 
analitico nomrnal dos benefioos pagos. 

§ 2° - Salvo em caso de dlvrsào entre aqueles a que fizerem jus e nas hlp6teses dos arts. 
25 e 38, nenhum beneficio previsto nesta Lei tera valor inferior ao salario mimmo. 

Art. 45 - Serao descontados dos beneffcios pagos aos segurados ou dependentes: 

I - as contribuiçoes devidas ao FUNPRESC; 

II -o pagamento de beneficio além do devido; 

III - os impostos retidos na fonte, de conformrdade com a legislaç§o aplicavel; 

IV- a pensao de ahmentos decretada por decisao judidal; 
V - outros débrtos previstos em Lei e os débitos autorizados pelo segurado e acertos pelo 
FUNPRESC. 

§ 1° - O beneficio nào podera ser obJeto de penhora, arresto ou sequestro, sendo n ula de 
pieno direito a constituic;ao sobre ele de qualquer onus. 

§ 2° - Na hip6tese do inciso n do caputo desconto sera feito em até seis parcelas. 

§ 3° - Somente poderao ser descontados os débitos constituidos a partir da data da 
concessao do beneficio. 

• ... § 4° - Excetuada a hip<itese de recolhrmento indevido, nào havera restituiçào de 
contnbuiç5es fertas ao FUNPRESC . 

5° - Durante o periodo de percepçào de qualquer beneficio serao devidas as 
~,.,....,.,içi5es previdenciarias ao FUNPRESC, prevrstas no art. 57. 

Art. 46 - É vedada a adoçào de requisitos e critérios diferenciados para a concessao de 
aposentadoria aos servidores abrangidos pelo RPPS, ressalvados, nos termos definldos em 
lei complementar federai, os casos de servidores: 

I - portadores de deficiéncia; • 

Rua Josìna Araujo. S!N°- Centro Santu Crw- PE. CEP 56.215-000 
Te!. (Ox.-.:87) 3874 8100 CNPJ 24.301 4()1/0001-79 

E-mari ('1\fSCPE·,t.f.fVE.COM 
• 



ESTADO DE PERNAMBUCO 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 
(CASA DR JOSE CORIOLANO SOBRJNHO) 

n- que exerçam ativ1dades de risco; 

III - cujas atividades sejam exercidas sob condiçiies espeda1s que prejudiquem a saude 
ou a integridade fisica. 

Art. 47 - Os beneffcios previdenciilrios serao pagos diretamente ao beneficiario, 
representante legai, tutor ou curador ou a procurador constituido por mandato outorgado 
por lnstrumento ptiblico, o qual nao tera prazo superior a seis meses, devendo ser 
renovado ou revalidado. 

§ l o - O procurador deveril firmar, perante o FUNPRESC, T ermo de Responsabilidade 
mediante o qual se compromete a comunicar qualquer fato que venha a determinar a 
perda da qualidade de procurador ou evento que possa invahdar a procura<;ao, 
pnndpalmente a supervenienoa de 6bito ou inc.apacidade àvll do outorgante, sob pena de 
Incorrer nas sançiies penais cabfveis. 

§ 20 - O valor nao receb1do em vida pelo segurado seri! pago somente aos seus 
clependentes habilitaclos à pensao por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, 
independente de inventario ou arrolamento, na forma da lei civil. 

Art. 48 - Os segurados, dependentes ou seus representantes legais assinarao os 
formularios e fomecerao os dados e documentos exigidos periodicamente peio FUNPRESC, 
para verificaçao do cumprimento dos requisitos necessarios à obtençao dos beneffcios, ou 
para garantia da sua manutençiio. 

Art. 49 - O FUNPRESC podera negar qualquer soliotaçao de beneficio ou dedara-lo nulo 
se, por dolo ou culpa, as informaçiies necessarias à analise da sua concessao forem 
omltidas ou contenham declaraçòes falsas. 

Art. SO - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumulavels na forma da 
Constituiçiio Federai, sera vedada a percepçiio de mais de urna aposentadoria por conta do 
RPPS. 

Paragrafo Unico - Salvo no caso de dlreito adquirido, o segurado ou dependente nao 
tera dlreito a perceber, cumulativamente, qualquer um dos beneficios a seguir indlcados: 

I - aposentadoria com auxnio-doença; 

II - mais de urna aposentadona; 11\l)rovaao em __..l 0 18Cull ... 

ni - aposentadoria com abano de permanència; Em ..aK. )o.J~t 

IV - salario-matemidade com auxfilo-doença; 

V - mais de urna pensao deixada por cònjuge ou companhei , ressalvado o dire1to de 
opçào pela mais vantajosa; 

VI - auxilio-reclusao pago aos dependentes, com auxilio-doença, aposentadoria ou abano 
de permanencia do segurado recolhido à prisilo. 
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Art. 51 - Ao segurado ou dependente em gozo de beneficio sera concedido o Abono Anual, 
a ser pago no mes de dezembro, no valor da remuneraçao, proventos ou pensao devidos 
naquele mes. 

Paragrafo unico - Para pagamento do Abono Anual, sera observada a proporcionalidade 
de um doze avos do abono para cada mes de benefido efetivamente percebido, 
considerando-se como mes completo o periodo igual ou superior a quinze dias. 

Art. 52 - A partir de 16 de dezembro de 1998, nao sera considerada qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuìgio fictfcio. 

Art. 53 - Observado o disposto no art. 52, o tempo de serviço considerado para efeito de 
aposentadoria sera contado como tempo de contribuiçao. 

Art. 54 - As aposentadorias e pensoes previstas nesta Lei serao concedidas mediante ato 
do Chefe do Poder Executivo, do Chefe do Poder Legislativo ou do Tìtular de Autarquia ou 
Fundaçào. 

Art. 55 - O ato de concessào das aposentadorias e pensoes previstas nesta Lei sera 
publicado e encaminhado, pelo Fundo Previdenciario, ao Tribuna! de Contas para 
homologaçao. 

Paragrafo Unico - Se o Tribuna! de Contas nao aprovar o ato de aposentadoria, o 
processo sera imediatamente revisto e providenciadas as medidas juridicas cabiveis. 

CAPITULOIV 
DO PLANO DE CUSTEIO 

Art. 56 - Sào fontes do plano de custeio do RPPS: 

I - contribuiçao previdenciaria da Prefeitura Municipal, Camara Municipal, Autarquias e 
Fundaçoes; 

II - contribuiçao previdenciaria dos segurados; 

,.. III - doaçoes, subvenç6es e legados; 
a . 

• 

IV- receitas decorrentes de aplicaçoes financeiras e investimentos patrimoniaìs; 

-v-.:::::_\Tli lores recebidos a titulo de compensaçao financeira, ern razao do disposto no § go do 
art. 201 da Constituiçao Federai; 

VI - dotaçoes previstas no orçamento municipal. 

§ 1° - Constituem também fonte do plano de custeio do RPPS as contribuiç5es 
previdenciarias previstas nos incisos I e II do caput incidentes sobre o abono anual, 
salario-maternidade, auxflio-doença e os valores pagos ao segurado pelo seu vfnculo 
funcional com o Municipio, em razao de decisao judicial ou administrativa. • 

--------~-- -
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§ 2° - As contribuiçoes de que trata este artigo somente poderao ser utilizadas para 
pagamento dos beneficios previdenciarios previstos nesta Lei e da taxa de administraçao 
destinada à manutençao do RPPS. 

§ 30 - A taxa de administraçao prevista no paragrafo 20 sera de dois pontos percentuais do 
valor total da remuneraçao, proventos e pens6es dos .-segurados vinculados ao RPPS, 
relativamente ao exerdcio anterior. 

CAPITULOV 
DAS CONTRIBUiçOES SOCIAIS 

Art. 57 - Constituem contribuiçòes sociais do RPPS: 
I - A contribuiçao mensa! dos servidores publicos ativos de quaisquer dos Poderes do 
Municipio, incluidas suas autarquias e fundaçoes, no percentual de onze por cento 
incidente sobre a totalidade da base de contribuiçào; 

II - A contribuiçao mensa! dos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes do 
Municipio, incluidas suas Autarquias e Fundaçòes, no percentual de onze por cento 
incidente sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pens6es que supere 
o limite maximo estabelecido para os beneficios do Regime Gera! de Previdencia Social; 

III - A contribuiçiio mensa! de quaisquer dos Poderes do Municipio, inclufdas suas 
Autarquias e Fundaçéies, no percentual de onze por cento incidente sobre a totalidade da 
base de contribuiçao; 

IV - A contribuiçao complementar do Municipio, para cobertura de eventuais insuficiencias 
financeiras do RPPS decorrentes do pagamento de beneficios prevìdenciarios, nos termos 
da Lei Federai no 10.887, de 18 de junho de 2004. 

§ 1 o - A contribuiçao prevista no inciso II incìdira apenas sobre as parcelas de proventos e 
de pensào que superem o dobro do limite maximo estabelecido para os beneficios do RGPS 
de que trata o art. 201 da Constituiçao Federai, quando o beneficiario, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante. 

§ zo - Entende-se como base de contribuiçao, o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 
vantagens pecuniarias permanentes do cargo, estabelecìdas em lei, dos adicìonais de 
carater individuai, e das vantagens pessoais permanentes percebidas pelo segurado, 
exclufdas: 

I - diarias para viagens; 

II - ajuda de custo em razao de mudança de sede; 

III - indenizaçào de transporte; 

IV- salario familia; 

v- auxflio-alimentaçao; 

VI- auxflio-creche; • 
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VII- as parcelas remunerat6rias pagas em decorrencia de local de trabalho; 

VIII - a parcela percebida em decorrencia do exerdcio de cargo em comissao ou de 
funçao de confiança; 

IX - o abano de permanenda de que trata o art. 38; 

X - outras parcelas cujo carater indenizat6rio esteja definido em lei. 

§ 3° - O segurado ativo podera optar pela inclusao na remuneraçao de contribuiçao de 
parcelas remunerat6rias percebidas em decom§ncia de local de trabalho, do exerdcio de 
cargo em comissao ou de funçao de confiança, para efeito de calculo do beneficio a ser 
concedido com fundamento nos arts. 13, 17, 18, 19, 21 e 33, respeitando-se, em qualquer 
hip6tese, o limite previsto no § 7° do art. 39. 

§ 4° - A contribuiçao complementar prevista no inciso IV do caput sera incluida, a cada 
ano, no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentarias do Municipio, nos 
termos do § 1° do art 40 da Lei Complementar Federai no 101, de 04 de maio de 2000. 

§ 5° - As contribuiçoes previstas nos incisos I e III do caput serao creditadas na conta do 
FUNPRESC até o dia dez do mes subseqi.iente ao mes de competencia, observado o 
compromisso com a data de pagamento da folha de aposentados e pensionistas. 

§ 6° - Sobre as contribuiçoes mencionadas no § 5°, nao creditadas na conta do FUNPRESC 
no prazo estabelecido, incidira multa de dois por cento e juros à razao de um por cento ao 
mes, calculado sobre o débito atualizado pelo INPC da Fundaçao Getulio Vargas ou pelo 
indice que vier eventualmente a substitui·lo, até a data de seu efetivo pagamento. 

§ 7° • N a hip6tese no § 20 do art. 6°, a contribuiçao sera calculada so br e as bases de 
contribuiçao correspondentes aos cargos efetivos acumulados. 

§ so - As contribuiçoes previstas nos incisos I a III do caput incidirao também sobre o 
abano anual, devendo ser consideradas, para fins contributivos, separddamente da 
remuneraçào de contribuiçao relativa ao mes em que for efetuado o pagamento . 

§9° • O Poder Executivo emitira decreto anualmente, sempre que for realizada a avaliaçào 
atuarial anual e houver necessidade de alterar as aliquotas do Ente e Custo Suplementar . 

Art.. 58 - O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem remuneraçao ou 
( r~~· io, podera contar o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento para fins de 

1

: aposentadoria, mediante o recolhimento das contribuiçoes sociais estabelecidas nos incisos 
I e III do art. 57. 

Paragrafo unico - As contribuiçoes de que trata este artigo serao recolhidas diretamente 
pelo servidor, ressalvadas as hip6teses previstas no art. 59. 

Art. 59 - O recolhimento das contribuiçoes mencionadas nos incisos I e III do art. 57 é de 
responsabilidade do 6rgao ou entidade em que o servidor estiver em exerdcio nos 
seguintes casos: • 
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I - cedido para outro 6rgao ou entidade da Administraçào direta ou indireta da Uniao, dos 
Estados, do Drstrito Federai ou dos Munidpios, sem onus para o Municipio cedente, 
devendo a obrigaçao do recolhimento constar no convènio de cessao; e 

II - investido em mandato eietivo federai, estadual, distrital ou mumclpal, nos termos do 
art. 38 da Constituiçao Federai, desde que o afastamento. do cargo se de com prejuizo da 
remuneraçào do cargo efetivo. 

Art. 60 - Nas hip6teses previstas nos arts. 58 e 59, as contribuiç5es previdenclarias de que 
tratam os incisos I e III do art 57 deverào ser recolhidas até o déomo dta do mès 
subseQuente ao do mès de competencia, prorrogando-se o vencimento para o dia util 
subseQOente quando nào houver expedìente bancario no dia dez. 

Paragrafo unico - o salario de contnburçào correspondera à remuneraçào do cargo de 
que o segurado é titular. 

Art. 61 - O Prefeito do Municipio, o Presidente da camara Municipal, os Presldentes de 
Autarqulas e Fundaçoes e os ordenadores de despesa serao responsabilizados, 
solidarlamente, na forma da lei, caso o recolhimento das contribuiç5es dos 6rgaos sob sua 
responsabilidade nào ocorra na data e condiçoes previstas nesta lei. 

CAPiTolO VI 
DA ADMINISTRAçÀO DO FUNPRESC 

Art. 62 - A administraçào do FUNPRESC sera executada de forma autonoma e 
ìndependente da Prefettura do Munrcipro, podendo ser contratada prestaçào de semços 
especializados de terceiros. 

Art. 63 - A administraçào do FUNPRESC é exercida pelos segurntes 6rgaos: 

I - Conselho Deliberativo; 

II - Conselho Fiscal; e 

III - Diretoria Executiva. 

Seçaoi 
Do Conselho Deliberativo 

Art. 64 - O Conselho Deliberativo do FUNPRESC sera constituido de sete membros efetivos 
e um membro suplente para cada um. 

Art. 65 - OS membros do Conselho Deliberativo serào indicados da seguinte forma: 

I - Tres segurados representantes do quadro efetivo do Poder Executivo, indicados pelo 
Prefeito, o qual designarci um deles para presidir o 6rgao; 

• 
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n - Um segurado representante do quadro efetivo do Poder Legislativo, indicado pelo seu 
Presidente; 

III - Dois segurados representantes do quadro efetivo de quaisquer dos entes estatais 
deste Municipio, indicados pelos servidores em assembléia; 

IV- Um representante dos inativos e pensionistas. 

§l 0 - Os membros suplentes serao designados aplicando-se os mesmos crltérios fixados 
para os membros efetivos e substituirao estes em suas licenças e imped1mentos, 
sucedendo-os em caso de vaclincia, conservada sempre a vinculaçào da 
representatividade. 

§2° - O mandato dos membros componentes do Conselho Deliberativo sera de do1s anos, 
sendo permitida sua reconduçlio para o mandato subseqiiente. 

§3° - O Conselho reunir-se-a, ordinariamente, uma vez a cada mes, e extraordinariamente, 
sempre que necessario, com a presença da maioria de seus membros e suas declsoes 
serao tomadas por maioria simples de voto. 

§4° - A funçao de Conselheiro nao sera remunerada, ficando este dlspensado de 
expediente norma! de trabalho, nos dias em que se realizam as sess6es. 

§SO - O Conselheiro que, sem JUsta causa, faltar a tres sess3es consecutìvas ou seis 
alternadas, tera seu mandato declarado extinto. 

§6° - As deliberaçòes do Conselho serào lavradas em Livro de Atas e as convocaçoes 
ordinarias e extraordinarias serlio feitas por esento. 

§7°- Sera fìrmado T ermo de Posse dos membros do Conselho DeliberatiVo. 

Art. 66- Compete ao Conselho Deliberativo: 

I - aprovar a politica e as diretrizes de investimento dos recursos do FUNPRESC, 
promovendo sua aplicabilidade; j~ 

fl~ 0 - ;::- . II - part1c1par, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestao econòmlca e financeira do 
~~ :. FUNPRESC, em especial dos planos de custeio e de beneficios, solidtando informaç6es à 

•, v ~iretoria Executiva; 

l ~ 1:\ -:::-
~ Q 1; m-apredar e aprovar os segumtes documentos elaborados pela Diretoria Executiva: 

8 
")\ • 

a) proposta orçamentcirla anual do FUNPRESC; 
~ E 
~ w 
~ 

< 
b) o relat6rio anual de atividades do FUNPRESC, indusive com demonstraçòes estatisticas 
dos beneffcios concedidos no exercicio; 

c) os Balancetes Mensa1s, os demonstrativos financeiros, o Balanço e a Prestaçao de 
Contas Anual, acompanhados dos pareceres competentes do Conselho Fiscal; 
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IV - deliberar sobre a aceitaçao de bens, legados e doaçées com encargos, oferecidos ao 
FUNPRESC; 

v- solicitar ao Prefeito, se necessario, a contrataçao de auditorias independentes; 

VI- apreciar e deliberar sobre estudos e Nota Técnica Atuarial; 

VII - adotar as medidas necessarias à garantia do recolhimento das contribuiçoes 
previdenciarias previstas nesta Lei; 

VIII - promover ajustes à organizaçao e operaçao do FUNPRESC, se necessario, podendo 
propor ao Prefeito a contrataçao de entidades legalmente habilitadas e de experienc1a 
comprovada para as gestoes do ativo e passivo do RPPS do Municipio. 

Paragrafo unico - 5ao atribuiçoes do Presidente do Conselho Deliberativo: 
I - dirigir e coordenar as atividades do Conselho Deliberativo; 

II - convocar, instalar e presidir as reunioes; 

III - avocar o exame e propor soluçao de quaisquer assuntos do FUNPRESC; 

IV - praticar os demais atos de sua competencia, nos termos desta Lei. 

Seçaoll 
Do Conselho Fiscal 

Art. 67 - O Conselho Fiscal sera composto de cince membros efetivos e um membro 
suplente para cada um. 

Art. 68 - Os membros do Conselho Fiscal serao indicados da seguinte forma: 

I - Oois segurados representante do quadro efetivo do Poder Executivo, indicado pelo 
Prefeito; 

II - Um segurado representante do quadro efetivo do Poder Legislativo, indicado pelo seu 
esi dente; 

III - Um segurados representantes do quadro efetivo de quaisquer dos entes estatais 
deste Municipio, indicados pelos servidores em assembléia; 

IV - Um representante dos inativos e pensionistas. 

§ 1° - Os membros suplentes serao designados aplicando-se os mesmos critérios fixados 
para os membros efetivos. 

§ 2° - O mandato dos membros designados sera de dois anos, o qual devera coincidir com 
o do Conselho Deliberativo, nao sendo permitida sua reconduçao para o mandato 
subsequente. • 
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§ 3° - O Conselho reunir-se-a, ordinariamente, urna vez a cada mès e extraordìnariamente 
sempre que necessario, com a presença da maiona de seus membros e suas dedsòes 
se~o tomadas com o minimo de doìs votos. 

§ 40 - A funçao de membro do Conselho Fìscal nao sera remunerada, ficando o mesmo 
dispensado do expediente norma! de trabalho nos dias em.que se reahzarem as sessòes. 

§ 5° - O membro do Conselho Fiscal que, sem justa causa, faltar a très sessòes 
consecutivas ou a seis alternadas, tera seu mandato declarado extinto. 

§ 6° - O COnselho Rscal elegera o seu Presidente na primeira reuniao ordinaria ap6s a sua 
posse, dentre seus membros, por do1s anos. 

§ 7° - O Presidente do COnsetho Rscal tera voz e voto de desempate e as deliberaçòes do 
Conselho Fìscal seriio lavradas em hvro de Atas. 

§so- Seni firmado T ermo de Posse dos membros do Conselho Fiscal. 

Art. 69 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I - acompanhar a organizaçao dos serviços técnicos; 

II - acompanhar a execuçao orçamentaria do FUNPRESC, conferindo a class1ficaçao dos 
fatos e examinando a sua procedèncla e exatidao; 

III - examinar as prestaçòes efetivadas pelo FUNPRESC aos servidores e dependentes e a 
respectiva tomada de contas dos responsaveis; 

IV - proceder, em face dos documentos de receita e despesa, à verifìcaçiio dos balancetes 
mensais, os quais deveriio estar lnstruidos com os esdarecimentos dev1dos, para 
encaminhamento ao Conselho Deliberativo; 

V - encaminhar ao Conselho DeliberatiVO, até o mès de março de cada ano, com parecer 
técnico, o relatorio da Diretoria Executiva relativo ao exerdcio anterior, o processo de 
tomada de contas, o balanço anual e o inventario a ele referente, assim como o relat6rio 
estatistico dos beneflcios concedidos; 

VI - requisitar à Diretoria Executrva e ao Presidente do Conselho Deliberativo as 
mformaçòes e diligèndas que )ulgar convenientes e necessarias ao desempenho de suas 
atribUiçòes e notificé-los para correçao de irregularidades verifìcadas exigìndo as 

~~~vidèndas de regularizaçao; 

vn - propor ao Gerente de Previdènda as medidas que julgar de interesse para resguardar 
a llsura e transparència da admmistraçao do FUNPRESC; 

VIII - acompanhar, juntamente com o Conselho Deliberativo, o recolhlmento mensa! das 
contribuiçòes para que sejam efetuadas no prazo legai, notificando o Prefeito Municipal e 
demais titulares de orgaos filiados ao RPPS, na ocorrència de irregularidades, alertando-os 
para os riscos envolvidos; 
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IX - proceder à verific.açiio dos valores em deposito na tesourana, em bancos, nos 
administradores de carteira de investimentos, exigindo as regularizaç<>es quando 
necessarias; 

X - pronunciar-se sobre a alienaçao de bens lmoveis do FUNPRESC; 

XI - proceder aos demais atos necessarios à fiscalizaçao do FUNPRESC, bem como da 
gestao do Regime Proprio de Previdència do Municipio. 

Seçaom 
Da Gerència de Previdència 

Art. 70 - A Gerènda de Previdència, exercida por um Gerente de Previdència e um 
Assistente Administrativo Rnanceiro, é o orgao executivo do RPPS subordinado ao 
Conselho Deliberativo e incumbido de gerir o FUNPRESC. 
Paragrafo unico - Tanto o Gerente de Previdènda devem ser escolhidos entre os servtdores 
efetivos do municipio filiados ao FUNPRESC. 

Art. 71 - Ficam criados na estrutura administrativa de cargos do Municipio, vlnculados ao 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Admlnistraçao, um cargo comisslonado de Gerente de 
Previdència e um cargo comissionado de Assistente Administrativo Rnanceiro. 

§1° - O Gerente de Previdència farci JUS a urna gratificaçiio no valor de R$ 2.500,00 (dois 
mll e quinhentos reais). 

§20 - O Assistente Admimstratrvo Ftnancetro farci jus a urna gratificaçao no valor de R$ 
1.000.00 (mil reais). 

Art. 72 - Compete ao Gerente de Previdencta: 

I - representar o FUNPRESC em juizo ou fora dele; 

II - gerir o FUNPRESC em conjunto com o Assistente Administrativo Financ;eiro, consoante 
o disposto nesta Lei e as deliberaçoes do Conselho Deliberativo • 

III - providenciar, conjuntamente com o Assistente Administrativo Financeiro, as 
aplicaçòes e investimentos a serem efetuadas, consoantes às deliberaç<>es do Conselho 
Deliberativo; 

IV - elaborar em conjunto com o Assistente Administrativo Rnancetro, a proposta 
orçamentaria anual do FUNPRESC; 

-~.,.._ 

dir instruçoes e ordens de servtços; 

VI - organizar, em conjunto com o Assistente Administrativo Financeiro, os serviços de 
Prestaçao Previdenciaria do FUNPRESC; 

VII - assinar, em conjunto com o Assistente Administrativo Financeiro, os cheqUJ!S e 
documentos, respondendo pelos atos e fatos de interesse do FUNPRESC; 
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IX - proceder à verific:açiio dos valores em dep6sito na tesouraria, em bancos, nos 
administradores de c:arteira de investimentos, exigindo as regularizaçOes quando 
necessanas; 

X - pronunciar-se sobre a alienaçiio de bens im6veis do FUNPRESC; 
. 

XI - proceder aos demais atos necessarios à fiscalizaçiio do FUNPRESC, bem como da 
gesUio do Regime Proprio de Previdència do Municipio. 

Seçaoln 
Da Gerenc.ia de Previdencia 

Art. 70 - A Gerènda de Previdènda, exercida por um Gerente de Prev1dència e um 
Assistente Administrativo Rnanceiro, é o 6rgao executivo do RPPS subordinado ao 
Conselho Deliberativo e incumbido de gerir o FUNPRESC. 
Paragrafo unico - Tanto o Gerente de Previdència devem ser escolhidos entre os serv1dores 
efetivos do municipio filiados ao FUNPRESC. 

Art. 71 - Rcam criados na estrutura administrativa de cargos do Municipio, vinculados ao 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Admlnistraçiio, um cargo comisslonado de Gerente de 
Previdència e um cargo comissionado de Assistente Administrativo Rnance1ro. 

§1° · O Gerente de Previdencia fara JUS a urna gratificaçiio no valor de R$ 2.500,00 (dois 
mll e quinhentos reais). 

§20 • O Assistente AdmmiStratrvo Ftnance1ro farà jus a uma gratifìcaçao no valor de R$ 
1.000.00 (mil reais). 

Art. 72 - Compete ao Gerente de Previdència: 

I - representar o FUNPRESC em JUizo ou fora dele; 

II - gerir o FUNPRESC em conjunto com o Assistente Administrativo Financeiro, consoante 
o disposto nesta Lei e as deliberaçoes do Conselho Deliberativo • 

III - providenciar, conjuntamente com o Assistente Administrativo Rnanceiro, as 
aplicaçòes e investimentos a serem efetuadas, consoantes às deliberaçiies do Conselho 
Delìberativo; 

IV - elaborar em conjunto com o Assistente Administrativo Rnance1ro, a proposta 
orçamentària anual do FUNPRESC; _....,..._ 

dir instruçoes e ordens de servtços; 

VI - organizar, em conjunto com o Assistente Administrativo Financeiro, os servtços de 
Prestaçao Previdenciaria do FUNPRESC; 

VII - assinar, em conjunto com o Assistente Administrativo Financeiro, os cheques e 
• documentos, respondendo pelos atos e fatos de interesse do FUNPRESC; 
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Vlll - encaminhar, os Balancetes Mensais, o Balanço e as contas anuais do FUNPRESC 
para o Conselho Deliberativo e para o Tnbunal de Contas do Estado, acompanhadas dos 
Pareceres do Conselho Rscal; 

IX - submeter ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal os assuntos a eles 
pertlnentes e facilitar aos seus membros o desempenho de suas atribuiçoes; 

X - cumprir e fazer cumprir as deliberaçoes dos COnselhos Deliberativo e Fiscal; 

XI - praticar os dema1s atos de sua competéncia, nos termos desta Lei. 

Art. 73 - COmpete ao Assistente Administrativo Rnanceiro: 

I - Manter o serviço de protocolo, expediente, arquivo, bem corno baixar ordens de 
serv1ços relacionados com aspecto financeiro; 

II - Fomecer até o décimo dia util de cada mes os informes necessarios à elaboraçao do 
balancete do mes anterior; 

III - Manter atualizadas as contabllldades financeira e patrimonial; 

IV - Promover a arrecadaçiio, registro e guarda de rendas e quaisquer valores devidos ao 
FUNPRESC, e dar publicidade à mov1mentac;ao financeira; 

V - Providenciar a elaboraçiio do orçamento anual e plurianual de mvestlmentos, e 
acompanhar a sua execuçiio; 

VI - Providenòar a abertura de cré<lltos adieionais, quando necessano; 

VII - Manter contrale dos servic;os relaòonados com a aquisiçiio, receb1mento, guarda e 
controle, bem como da fiscalizaçiio do consumo de materia!; 

i 
j~ 
l- ... 
l l • 

VIII - Manter contrale sobre a guarda dos valores, tltulos e disponibilidades financeiras e 
demais documentos que integram o Patrimonio do FUNPRESC; 

IX - Manter atualizado o cadastro dos servidores segurados ativos e lnativos, e de seus 
dependentes, da Prefeitura, da Camara Municipal e demais 6rgaos empregadores 
municlpais vinculados ao FUNPRESC; 

... 
o .. 
~= ;rov1dendar o calculo da folha mensa! dos benefiòos a serem pagos pelo FUNPRESC 
.. ~ segurados e dependentes, nos termos desta Lei; 

XI - Responder pelos proced1mentos ex1gidos para a concessao de quaisquer beneflòos 
aos segurados que o requeiram; 

XII - Atender e orientar os segurados quanto aos seus direitos e deveres para obtenc;ao de 
beneflcios junto ao FUNPRESC; 

XIII - Proceder ao levantamento estatistlco de beneflcios concedidos e a conceder; 
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XIV - Substituir o Gerente de Previdencia em seus impedimentos eventuais. 

SeçaoiV 
Das Disposiç6es Especiais de Gestao 

; 

Art. 74 - O FUNPRESC podera ter pessoal requisitado dentre os servidores mun1cipais1 os 
quais serào colocados à sua disposiçào com todos as garantìas1 dlreìtos e deveres 
assegurados, nao podendo perceber remuneraçào adidonal pelo Fundo Prevldenciario. 

Art. 75 - Os membros representantes dos diversos 6rgaos colegiados da estrutura 
adminìstrativa do FUNPRESC nào poderao acumular cargos/ mesmo que indicados para 
6rgaos distmtos e por diferentes entes mun1dpals ou entidades. 

Art. 76 - Sera afixado em quadro de avisos o Relatério Anual de Atividades contendo os 
pareceres dos Conselhos DeliberatiVO e Fiscal1 )Untamente com as demonstraçOes 
financeiras do exerddo antenor1 para conheclmento dos seus segurados. 

Art. 77 - O Municipio mantera registro individualizado das contribuiçoes dos segurados 
que contera, além de nome e matricuia1 e demais informaçoes pessoaiS1 inclusive dos 
dependentes, os seguintes dados: 

I - base de contribuiçao1 mès a mèS1 do segurado e dos entes Municipais; e 

II - valores mensais e acumulados da contribui<;ao do segurado e dos entes Munic1pais. 

Paragrafo unico - O segurado recebera extrato anual das informaçOes de que trata este 
artigo. 

CAPITULO VII 
DO PATRIMONIO E DO EXERciCIO SOCIAl 

Art. 78 - Os recursos financeiros e patrimonlals do FUNPRESC serao aplicados no Pais por 
intermédio de instituiçoes flnancelraS1 de acordo com as determinaçoes do Conselho 
Monetario Nacional. 

Art. 79 - O exerdcio social tera duraçào de um ano, encerrando-se em 31 de dezembro. 

Art. 80 - O FUNPRESC prestara contas anualmente ao Tribuna! de Contas e à camara 
Munidpal, através do Prefeito, respondendo seus gestores pelo fie! desempenho de suas 
atribuiç6es e rnandatos, na forma da Lei. 

Art. 81 - É vedado ao FUNPRESC atuar como institui<;ao finance•ra, conceder aval ou 
acelte, bem como prestar fiança. 

Aprovado em _jp _ ___ 0Jscu1UM• 

Em Jo ~il _/ t>2c1_l{ 
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CAPITULO VIII 
DAS DISPOSiçÒES FINAIS 

Art. 86 - O municipio, nos termos do estabelecido pela Lei n° 10.887, de 18 de junho de 
2004, adotara as aliquotas fixadas nos incisos I a III do art. 57 e cobrira eventuais 
insuficiencias financeiras, caso as contribuiçoes recolhidas nào sejam suficientes para o 
pagamento dos beneficios previdenciarios concedidos no exercicio. 

Art. 87 - O equilibrio financeiro e atuarial do RPPS de que trata esta Lei sera aferido pela 
avaliaçào atuarial inicial e reavaliaçoes atuarias anuais, que serào encaminhadas ao 
Ministério da Previdencia Social. 

Paragrafo unico - No decorrer de cada exercicio financeiro, o Municipio elaborara estudo 
atuarial, observando critérios que preservem o equilibrio financeiro e atuarial do RPPS e 
considerada a capacidade contributiva do Municipio. 

Art. 88 - A partir da vigencia desta Lei, os valores das contribuiçoes previdenciarias 
devidas pelo Municipio e nao repassadas ao FUNPRESC em época propria poderao, ap6s 
verificadas e confessadas, ser objeto de acordo para pagamento parcelado em até sessenta 
meses, aplicando-se os juros, multa e indice de atualizaçào previstos no art. 57, § 60. 

Paragrafo unico - Nao poderao ser objeto do acordo de que trata o caput as 
contribuiç6es descontadas dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

Art. 89 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçào, observado o principio da 
anterioridade nonagesimal, revogando-se as disposiç6es em contrario. 

Sala das Sess6es da Càmara Municipal de Santa Cruz-PE, casa doutor José Coriolano 
Sobrinho, em 20 de agosto de 2014. 

(\ 

Cunegunde Filgueira Cavalcante- Presidente -l/1--lk-_,lf..--_::_----- ---­

Ednarte Siqueira de Souza - 1a Secretanl·aa~~~·;, .. ~t~~~t;;;:=========-
Luciano Nunes Gomes - 2° SecretariG: > 
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